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TERMO DE CONTRATO DE AOUI§IÇAO DE BEN§ N§
242W222. , OUE FAZEM §NTRE Sl A Prefeitura Municipal de
Sânto AntôniÕ dos Lops§, POR INTERMÊD|O OO (A)
PREFEITURA MiJNICIPAL DE §AIVTO ANTÔNIO OO§ LÔPE§ E
A EMFRE§A JAMES Ct.'hIHA BÂTI§TA,

{.r. O objelo do presente ín§trumento ê â FORMAÇÃo DE REGI§TRO DE PREÇÕ PARA FUTL,RA
CoNTRÂTAÇÃ0 OE EMPRE§A pARAAAU|§'CÃO DE GÂ§ T|PO GLP E ÁGUA Mí!'rÉRA t JUr.{T0 A§
§EGRETARIAS MUNICIPAIS D§ §AÚDE E §ANEAhdENTÔ, PLANÊJAMENTO E AOMINISTRAÇÃO.
OBR,A§, HÀ8ITAÇÃO E URSANI§MÕ, A§§I§TÊNCIÀ §OCIAL, JUVEMTUDE E TRÂBALHO, EOUCAÇÃO
E CULTURA E 

. 
TURI§MO MUNICIpIO OE §ANTO ANTÔN|O OO§ LOFE§ - MÂ , na§ cofldiçÕê§

estâb§lscidãs nêste Contrato e no Termo de Referência.

Polo prê§entê inEtrum€nb dê Contrato, dê um lado o Município de §ANTô ANTÔhllo §()§ LüPE§, através
do(ã) PRÉFÊITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔr,flO OOS LOpE§, CNP,.LMF, N" 0§.172.720/0001-10,
denorninado daqui por diante de CONTRATANTE, râpresônúâdo nests âto peko{a} §r.{q} L§ÂNüRo DA
Sll-VA Õl-lVElA, §êEreteriô Municipâl de Obras, e do oukô lado JAME§ CUNHA BATI§TA, ÇNPJ/ÇPF
§NPJ 03.05§.470/0001-40, corn sedo na R. §ENADôFI V|TORINO FREIRE, 237, CENTRü. Tuntum-MA, de
agora êm didrte dBnominâda CONTRATADA{Õ}, nêstê ato reprêseníado pelo(a} §r{a}"JAME§ CUNI{A
BATI§TA, poÍlador do(a) ePF 346.102.?73-04, t§m justo s contÍatado Õ §sguints:

CLÁSULA PRIJ|EIRÂ - DO OBJETO GONTKATUÂL
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Estado do Maranhão
GovERNo mUNTIPAL DE sANTo AT{TONIo DoS LoPEs
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.Às EaPECiPTCÀçÕES CO i{t*TiC. (COrÀ _is9ÂrrnDà)

í.3. São anexos a 6ste instrumsnto ê vinculam esta contratação, indspBndentemente de transÊriçáo:

a) O Termo de ReÍerêneia que embasou a contrataçáôi
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracltados

CLÁUSULÀ SEGUT{DÂ. DO VALOR DO CONTRATO

2.í. O valor totâl deste contrato é de R$ 49.967,05 {quaÍênte ê novê mil, novecento§ ê se§sôntâ e sête
reeis e cinco centavos).

2.2. No valor acima êsElo induÍdes todas as despesas ordinárias dirêtas e indiretas deconentes da
execução do ôj€to, inclusive fibutos €/ou imNstos, encargos sociais, trabalhistas, pÍevidenciáÍios, Íiscais
e mmerciais incidsntos, taxâ d€ adminlstraçáo, Íret€, seguro e outros necesúrios so cumprimento integral
do obieio da contratagão.

CúU§UTA TERCEIRA . DA FUNDA}IENTAçÃO LEGAL

3.{" Estê contÍâto origin+se no procasso de no 30.2025 PE, na modalidads PREGÃO e fundamentã-sê na

Leí no'14.13312021, de 1o de abÍil de 2021, e suas alleraçÉes.

cúusuLA aUARTA - DA EXECUçÃO DO COI{TRAÍO

ttEFã,fuiA í|tuNrclPAL oE satÍn aÍlc»llo úos Lo?zt
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Estado do Maranhão
GOVERNO IÚUNICIPAL DE SANTO ANTÔNlo DOS LOPES

PÍríôltuE líunlclpal d. Slnto Antônlo dos Lop.3

tl'1. Os bens serão recebidos provisoriamêntê, de forma sumária, no pfti zo dê 3 (trôs) dias úteis, peto(a)
rssponsávd pelo acompanhamênto e liscâlizaÉo do contrâto, parâ êfuito de postsrior veÍificaçáo de sua
conformidade com as especificações constantes nêsto TeÍmo d€ Referência e na proposta.

Parágrafo únlco. O prâzo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perÍodo, modiante
solioitaçâo da CO!{TRATADA, duÍante s€u transc{jrso, d€vidamênte iusüficada e desde que o motivo
apresentado seja ac€ito pela Adminiskação.

4.2. Os b€ns poderão ser rojeitados, no todo ou em parte, quando em desamrdo com as especificações
constant€s neste Termo de ReÍerêneia € na proposta, devêndo ser substituÍdos no prazo de 3 (três) dias
útêis, a contar da noüficaçáo da contralada, às suas crstas, sem prejuÍzo da aplicação das ponalidades.

t1,3. Os bens s€Éo recêbidos dêfinitivamentê no prazo d6 2 (dois) dias út6is, contados do recabimento
proüsório, após a verificação da qualidade e quanüdade do material e consêquento aceitação m€diante
termo deblhado,

Paógrefo únlco. Na hiÉtese de a verificação a que se reíere o subitem antêrior Éo ser procadida
dentro do prazo fixado, reputaÍ-so-á como rêalizada, consumando-se o Íecebimento def,nitlvo no dia
do esgotamento do prazo.

4.4. O recebirnento provisório ou definitivo não excluirá e rêsponsabilidade civil pela solidez e pela
sogurança do sewiçp nem a r€sponsabilHade ático.profissional pela perfeita exea;@o do contrato,

cúUsuLA QUINTA. DA VIGÊNGIA E oA EFIcÁclA

5.í. Est€ Contreto teÉ validado e eficácia legal iniciando.se imediatam€nte após a publicação do sêu
extrato e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2026.

PerágraÍo únlco. O peÍlodo âcima poderá ser pronogado su@ssivamêntê, respeatada a vigênciâ
máxima decenal, desde que a autoridade competente atêstê que as condições e os pÍsços
pormanêcem vantâjosos para a AdministraÉo, pêrmíüda a nogociação côÍn o contfatado ou a
sxtinção contrabal sem ônus pãra qualquêr das paÍtês, conforme artigo í 07 da Lei no 14.133nO2"1 .

CúUSULA SEXTA. OOS ENCARGOS DO COilTRATANTE

6.í. São obriga@s da CONTRATANTE:

I - Exlgir o cumprimento de todas as obrigaÉ€s assumidas pela CONTRA TAOA, de acordo com o
contrato e seus anêxos;

ll - Receber o obj€to no prazo e condições estab€lecidas no TêrÍno de ReÍeÍêncial

lll - Nofncar a CONTRAÍADA, por oscrito, sobre vÍcios, deÍeítos ou inconeçõês verificadas no objeto

p*fimnA mfitttP^L oE s.fito AxÍo ,to ú aoPês
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forrccido, pâra qu6 saja por ele substituÍdo, raparado ou canigid§, no üolâi ou êrn partê, às sus§
expçn§a§;

M - Acsmpânhãr s nscsllzâr a êxê6uç.ão dú eonrâtiô 6 o cumprimento das obÍigaçúes pêlâ
CONTRATÂDA;

V - Efêtuar o pãgamênto à GÕNTRATADA do valor conêspôndêntê ao íornê Êimento do objete, no
prazo, forme e condiçô§s estâbslecidoe no prêsênte Contrato;

Vl - Adicar à CôNTRATADA sanções rnotivadas pelâ inexêeuçáo total ou parcial do Çontrâto;

tl[ - Oientificar o órsáo de rêprêsêntação judicial da Frocuradoria do l!{unicípío para adoçáo das
medidaE 6b[vêis quando do descsrmpÍimento de obÍisações pçla CôNTRATÂ,DA;

MU - Explicitarnente ernitir decisão sobre todas as solieitaçôês e reclarnaçÕes relaciômsdâs à
execx.rção do prê6entê Ôontrãto. ressalvados os requsIimentos maniÍsstamente impêrtínêrítê§,
nnêÍâtnêntê pf6t8lâtó,ri6§ ou dê nenhum intêrêsse para a boa exeeuçáo do ãjusta.

lX - A COIIITRATANTE nâo respsndorá por quâisquor côrnpromis§os âssumidos pêlo tôntrâlâdô
«:rn tsreairc§, ainda que ünculados à execução do contrato. bem corno por gualquar dano causado
a tefceitos em decorÍôncia ds ãto do Contrâtado, de sêus empregados, prepostos ou srrbofirlÍlâdos.

cúu§uI.A §ÉÍIIA. OOS ENCARGOS DA C0NTRÂTÂDA

7,í " A COhITRATABA dave cumprir todas as obriga@§ eonstantês dêsle Contrãto ê Ém seus ânêx6s,
assurnindo conro axclusivarnantB seus os risc6§ â âs dêspâsãs dêeôrrêntês dã bsa e perfsíta axocução
do objêto, ôbssíyândô, âindá, as obrig,âd66s â saguir dispostas:

I - R€§ponssbilizãr-sê pêlos vÍdos ê danos dêson6ntês do oblsto, dê acordo com os ârtlgss 12, 13 ê
17 a 27, do Cádigo de Dafesa do Consurnidor (Lêi no 8.078, de 1990);

ü - eomuniesr à CôNTRATAI{TE, nô prãzo máximo do 24 (\rintê 6 quako) horâs qus ánteeâdê â dâla
da entrega, os motivos quê impossibilitêm o cumpriÍnênto do prazo previsto. com ã d6vidâ
§ompÍovaçáoi

lll - Aknder às detsrminaçÕes rêsularês ernitidas pelo fiscâl ou sestar do Çsnt êto ou auloridsde
suwrior {ert. 137, ll, Lêi 14.133P031) e prestar tÕdo êsdâlêciínônts ôr.l iníôrmâção por eles
solieitados;

lV - Roparar, corrigir, removgr, rc@nstruir ôu substituír, às suâs êxpênsa§, fio toÍãl ou arn parte, no
prâzs Íkado pêlo fiscal do contato, os bens nos quak se verificareín vísio§, defeilos or.l írcoroçôes
rssultsnlss dâ êxsor/çáo ou dos matsriâis emprêgadô§;

V - Responsabllizar-se pelos vÍclos e danos deconentês da execução do objeto, bem eomo por todo
e qualquar dâno causado à Adminislração ou têreeíros, ná8 reduzindo essa responsabiiidade a

,i§Btn ,tâ,rur9rtr l ,f ttáíÍô §rÍoríro oo, túPÉ,
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fiseêlizâçâo ou ô ssompãRhem6nto dâ êx6cuçáô contrâtual pêlo ContÍatante, que Íicariár autorizado a
dessontar dos pagâmentos devídoo ou dã garantia, ca§o êxlslda, o ralor «rrrespondante aos danos
s0t1d0s;

Vl - Quando não fur po*sível a verÍflcaçâo da regularidade no §isterna de Cadsstrs dê Fomêeedorâ§
- §ICAF, a êmpra8â contrabda deverá entregâr ao setor responsável pelâ fiscâlizaçáo do eontrâto,
junto conn a hlota Fiocal para fins de pagamento, os seguintes docurn€ntos:

a! prova d6 ràgu[aridada relaüva à §aguridade §ociál;
b) cartídâo conjunta relativa aos tribu{os federais e à Eívidâ Ativã da Uniã§;
c! certidôeo que compÍsvern s rêsuiaridade perânte â Fazenda Eshdusi ou Distritsl do dsm,cÍlio
ou sede do contratedo;
d) Certidão de Regularidade do FGT§ - Cl{F; e
o, CsÍtidâo NesâtÍvs da Débftos Trâbalhistas - CN§T;

Vll - Responaabilizar-se polo ormprimanto das qbriga@ês prsvistãs ern Acordo, Convsnção,
DÍssídio Colêtivo dê Trab.s{ho ou êqulvalentês dâs eâtsg€r{as âbrangida* pslô mntrãto, por t6das a§
obrigaçÕes trabalhistas, sociai*, provi<lençiárias, tributárias s as dêmais prsvistas em legislação
êspêcÍfieã, eulâ inadimplênciã náo trônsferê a responsabilidadê âo Côntstântê;

Mll - Comuniçar ao Fiscal ds c-onkato, no prazo <ie 24 (vinte e quaho) horas, qualquer *conência
anormal ou acldente quê sB vsriríqu6 no locâl dâ Bxecução dô ôbFtô contrâlual.

lX - Para,isar, por detenninâç§s dô Contrâtante, qualquêr âtividade que nã.o êstejâ seí1do sxêcutâdâ
ds âôordo c$rn a boa técnioa ou quê panha eífl rlseo â sêgurânça de pêssoss ou bên$ dê tercclrss.

X - &/lantor duranta tôdâ a vigôncia do coÍ'dratÕ, em compatíbilidade ccrn as obrigaçôes azumidas,
todâs as cofidiçó€s exigidas para habilitsçâô na licitâ@§, ou pera qualilieaçáo, na oontra§aç.ão dir€lâ;

Xl - Curnprir, durante todo o perÍodo dê êxecuçáo do ssntmto, á rêserva de eârgos prêvista êm lôi
pãrâ @ssoâ corn d6ficiêncía, pâra rêabilitado da Previdência §ocid ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos pevi*tas na iegislação iaú^ 116);

XII - Cornprovar a reserva de cargps a qu€ sê rsfere a cláusrrla aeima, rc prazo fixâds pelo fiscál d§
contrato, §om a indicaçáo dos êmprêgado6 qr.re preencfieram as referiJss vagas {aít. 1í§, parágrafe
únieo);

Xlll - Guardar s§ilo sobre todas as informaçÕm ôbtidás ârn dscônêneia ds ôumprirfiênto do contrâtoi

XN - Arcar mm o ônus deoorÍBfite de e\rentuaí equívoco no dimensionamen to dÕs quantitãtirros de
§uâ prepo6tâ. inelusivê quânto sôs custos variávêis dêconênüffi d6 fatsrâs futuros ê inc6rto§,
dsvênds cômplêmêntá-los, 6ass o prêvisto inicialmanüa em sua propoeia não seja salisrdório paÍa o
ãteRdimento do objets dâ contratação, êxcet6 guândo ocorrer algum dos eventos arrolâdos Í1o ad.
124, ll, d, d* Lei no '14.x33, rlê 2021.

)§í - tumprlr, âlérn dos pôstnlâdos lêgals vigêniês de âmbitô frldêrâl, Bstsduâi ou munieipal, as

m§FÊritfitÂ &r t{frPÁl or§âí{rúÁtrÍó,w oor loPs
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normas de s6gurançê do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA:

| ' A contrataçáo de servidor peÍtencente ao quadro de pessoal da CoNTRATANTE durãnte a
vlgêncla dêsts ContÍato;

ll - A veidllaçâo de publicidsc,e acôrca deste Contrato, salvo sê houver prévia autorizaÉo da
ftlministração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontrataçáo de ou§a ompresa para o Íornêcimento do produto objoto dêstê Çontrato

cúusulA orTAvA - oo AcorpAr{HATEHTO E DA FtScALtZAÇÃO

8.3, A execuçpo do contÍato será aompanhada e Íiscalizada peto(s) ,iscal(is) do cÕntÍato, ou pelos
respêcüvos Subsütutos (Lel no 14.133/202í, art. Íí7, caput).

| - O flscal do contrato anotará em rôgistro próprio todas as oconêrrias relacionadas à execuçáo do
contrãto, d€torminando o que íoÍ nocessáÍlo para a regularizaçáo das faltas ou dos d€fiEltos
observados (LãÍ no 14.1332021, aÍt. 117, §1").

ll - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em t6mpo hábil para a adoção das medidas
conveniGnles, a siüJaçáo que d€mandar dêcisáo ou providôncie que ultrapasse suâ competêncía (Lei
no 14.13Ufr21, art. í17, §29).

lll - O fiscal do contÍato será auxiliado pslos órgãos de aEs€ssoÍemaflb jurídico e ds contíols interno
da Administraçáo, qu€ dêvêráo dirimir dúüdas e subsidiá-lo com informações relovantes pare
prevenir riscos na ex€cuçáo contrafual.

CLÁUSUI.A I{ONA. DA DESPESA

9.í. A despesa com o bmocimento do produto de que tÍata o obieto, eslá a cargo da dotaçáo orçamentária
Exercício 2026 Aüvdade 2.U2, Classiftcação econômica 3.3.90,30,00.

cúusuLA DÉcl*tA - oo PÂGAilEtrÍTo

Í0.í. A CONTRATADA deveÉ apÍossntaÍ nota fiscal para liquidaÇáo e pag€m€nto da desp€sa pelo
CONTRATANTE, mêdiant€ oÍd€m bancáde cÍeditada €m conta-comonte ou cfiequê nomlnal âo Íomêcedor
no prazo d€ í 0 (dez) dias contados da apresentraçáo dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL
OE SANTO ANTÔI.IIO OOS I-OPES.

í0.2. Considera-se oconido o re@bimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão conbatante ateslãr a
execução do ot eto do cofltrato.
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10.3. Quando houver glosa parcial do objêto, o confatante deverá comuricar a omprosa para que êmita a
nota fiscal ou fatrra com o valoÍ exato dim6nsionâdo.

í0.t1. O setor comp€tento para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentadâ expressa os elementos necêssários e essenciais do documento. tais como:

a) o prazo d€ valldade;
b) á dsta da smissâo;
c) os dados do contrato e do órgáo contrãtante;
d) o período rsspêctivo de oxecução do contrato;
e) o valor a pagar; o

0 €ventual destaque do valor dê rêtsnçõês tributárias cabÍveis

PaÉgreío únleo. O CONTRATANTE rreaerva-se o direilo de r€cusar o pagamento se, no ato da
atêstâção, os produtos Íomecidos não esüverem êm perfeitas condições de consumo ou em
dêsa@Í& com as gsp€dflcaçôês ãpresentadas e acêltas.

í0,5, Havendo 6rÍ0 na aprosentação dâ Nota FiscauFaturâ, ou circunstân cia que lmpoça a liquidaçáo da
desposs, o psgârn€nto ficará sobrestãdo atá qus o contÍatado providênciê es medidas sanaadoras. Nessa
hipótes€, o prazo parc pagâm€nto iniciar-se.á após a compro/ação da ragularizaçáo da situação, náo
acânetrando quâlquêr ônus para o conlÍatante;

10.6. A Nota Fiscâl ou Faturâ deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comproyaÉo da regularidade
fiBcâ|, conBtetada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, ne lmpossibilidade de acêsso âo rêferido
Sist€ma, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficlais ou à doormentsçáo mencionada no art. 68 da Lêi
no 14.13312021.

10.7. Previamontê à smissão de nota dê êmpênho e a cada pagarnento, a Ad ministraçáo dsrrBrá realizar
consuhb parâ:

a) veÍlfcar a manúenÉo das condiÉes de habilitaçáo exigidas no edital;
b) identificar possível razáo que impeça a participação om licitaçãq no âmbito do órgâo ou 6ntidad6,
píoibi(Éo de confatar com o Poder Riblico, bem como ocorrências impediüvas indirstras.

í0.8. Constatândo,se a sifuaçáo de inegularidade do contratado, seÉ providenciada sua notitcação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinm) dias úteis, regularize sua sítuação ou, no mesmo prâzo, apresente
sua defusa. O prazo podaé ser pronogado uÍna vez, por igual pêríodo" a critério do contratante.

10.9. Não havendo regularização ou ssndo a deÍesa considerada improcedente, o contratante deverá
@municar rcs órgáos responsávgis pelâ fiscalizaÉo da rogularidadê fiscal quanto à inadimplência do
contÍetedo, bem como quânto à existôncia do pagemento a ser efEtuado, para que seiam acionados os
meio€ pertlnentes e nec,es8áÍios para garanúr o rêcêblmento de seus cÍéditos.

10.10. Persisündo a iÍÍÊgularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo
contrafud nos autos do prccesso administrativo conespondsnte, assegurada ao contratado a ampla
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deÍesa.

10,11. Havendo a efetivâ oxecuçáo do objeto, os pagamentos serão realiza dos normalmsnte, até que se
decida pela rescisão do contmto, c€so o contratado náo regulanze sua situeÉo.

í0.í2. Quando do pagamento, se?á êfetuada e rêtênção tributáÍia pÍevista na legislaçáo aplicável

ParágraÍo únlco. Independentemente do pêrcsntuâl ds tributo insêíldo na plani,ha, no pagamênüo
serão reüdos na Íonte os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

í0.í3. O contratado r€gularment€ optante pelo Simplês Nacional, no8 têÍmos da Lai Complomontar no 123,
dê 2@6, não sofrerá a retençJo tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrengidos por aquele
regime. No €nlento, o pagamento ficará condicionado à apresenta@o de comprovaçáo, por meio de
documsnto oficial, d6 que faz Jus ao trâtamonto tributáÍiô favorecido provisb na reÍ€rid€ Lêi Complêm€ntar.

cláusur-A DÉcrHA pRuErRA - DAS ALTERAçÕES Do coilTRATo

11.í. Evênhrais alt6reÉ€s contrâtuais reg€r-se-ão pela disciplina dos eÍts. 124 e s€guintos da Lei n'
14.133, de 2Q21.

í'1.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mêsmas condiçôos contratueis, os acróscimos ou
supressóos gue se fizerem necessários, até o limite de 25% (úntê e cinco por c€nto) do valor inicial
atualizado do contrato.

íí.3. fu aheraçóes unilaterais ã gue se refere o inciso I do caput do atl. 124 da Lei 14.í33/2021 não
podsrão tÍansfigurar o objeto dâ contrâteção.

CúUSUTá DÉCI$A SEGUNDA. DO REÀ'USTE

12.í, Os FBços inicialmente confatados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano mntado da data do
orçemsnto Êstlmedo, am 30 de Abril do 2025

'12.2. Agós o inteíregno de um ano, e indspondentem€fltê de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
s€rão reâjustados, mediante a aplicaçáo, pslo CONTRATANTE, do IPCA - lndice Nacronal de Profps ao
Consumidor Amplo, exdusivamente para as obÍi{raçõês iniciadas e concluÍdas após a ocoÍÍência da
anualidade

í2,3, Nss reajustes subsoquont€s ao primeiro, o intsír€gno mínimo de um ano será contâdo a partir dos
ofeitos ffnancsiros do úlümo rêajustê.

í2.4. No caso de atraso ou não divulgaÉo do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO e
importância calcüladâ pola úhima variaçpo conhecida, liquidándo a diferença conÊspondênte tilo logo s€ia
divu§ado o Índice definitivo,
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í2,5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa Ína is s€r utilizado, sêrá âdotado,
om substituiÉo, o que vier a ser determinado pela legislação entâo em vigor.

í2.6. Na âusência de prevlsáo legaÍ quanto ao índic€ substituto, es partes eleg€ráo novo índice oficial, para
reaiustamento do preço do valor remaÍlescente, por msio de termo aditivo.

cúusulA oÉctuA TERCETRA " DAs rllFRÂçÕEs E sAÍ'tÇôEs ADMTNISTRATwAS

13.1. Comete infraçáo administÍativa, nos tsrÍnos da Lei no Í4.133, de 2021, o Contratado que:

I - Dêr câuse à inexecuÉo percial do contreto;

ll - Dor cause à inexearçáo parcial do contrato qu6 câusa grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamênto dos sêrviços públicos ou âo interossê coleüvo;

lll - Dor cãuss à inexêcx.rÉo totel do contreto;

lV - Deixar do ontregar a documentraçáo exigida para o o€rtame;

V - Náo mantêr a proposta, salvo am dgcorÍência ds Íato supervêniente devidamente juslificado;

Vl - Náo câl€b{eÍ o contrato ou não êntrêgar a documêntaçáo exigida para a contÍatâçáo, guando
convocado denho do prazo de vâlidade de sua proposta;

Vll - Enseiar o r€tardamonto da exêcuçáo ou da entÍega do objeto da contrataçáo sem motivo
justificado;

Vlll - Apresentar dêclaraçáo ou documentação falsa êxigida pára o ceÍame ou priestâr declaração
falsa durânüÊ a dispensa eletrônica ou execução do contrâtio:

lX - Fraudar a contrataÉo ou praticar âto Íraudulento na exeorÉo do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôn€o ou com€tor Íraude de qualquer natursze;

Xl - Pralícar âtos illcitos com vistras a frustrar os objeúvos da contratação;

Xll - Pretiar ato lesivo pr€visto no arl. 5c da Lei no 12.846, de 1q de agosto de 2013.

í3.2. Seráo aplícadas ao responsável pelas inftaçôes administrativas acima descritas as sêguintas
sançóes:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecuÉo parcial d o contÍato, sempre que
não se justificar a imposiçáo de pênalidâdê mais grave (art. 156, §?, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutrâs dêscÍita8 nos incisos ll, lll, lV, V,

Fb.
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Vl e Vll do subilem 13.1 deste Edital, sempre que não se justifica r a imposição de penalidade mais
gÍave (arl 156, §4o, da Lei);

lll - Dodaração de inldon€idadê psra llcitar ê contÍatar, quando pratlcadas as condutas descltas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem Í 3. í deste Edital, beÍn como pelas inÍraçães
administrativas prêústrâs nos inckos ll, lll, lV, V, Vl 6 Vll, qtB justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5", da Lei).

lV - Multa;

e) Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraôo injustmcado sobrê o valor da parcela
inadimplk a, até o limita d€ 30 (kinta) días;

b) Comp€nsatórie de 30% (tÍinte por cênto) sobro o valor totâl do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

13.3, A aplicâçáo das sanções previstas nesto Contrato não exclui, êm hipótesê algume, a obrigaçáo de
rêparaÉo integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §Y).

13/. Todas 6 sanÉês provistas neste Contrato poderáo ssr aplicadas armulativemonts com a multã
(art. 156, §r).

I - Antes da aplbaçâo da multa soé Íacultâda a def€sa do interBssaô no prazo d€ 15 (quinze) dias
uteis, contado da data de sua inümação (art. 157).

!l - Se a multa adicada e es indenizeções cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmonte devido p€lo CONTRATANTE á CONTRATADA, alóm da peda dessê valor, a
diferença sorá descontada da garanüa prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o).

í3.5. A aplicsção das sanções realizar-sê-á em procosso admlnlstrativo qu€ assegure o contraditóíio e a
amda defoss à CONTRATADA, obseÍvando-se o procedimsnto preüsto no caput ê parágraíos do art. 158
da Lei no 14.í33, de 2021, peÍa as penalidades de impedimento de I icitar e conlratiar s de declaraçáo de
inidonêidadê pâra lidtar ou conlÍatar.

í3.6. Na af,icaçáo das sançôes sêrão mnsiderados (aÍ1. 156, §1'):

I - A natureza e a gravidade da infraÉo cometida;

ll - As peculiarídades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou at6nuantes;

lV - Os danos que dela pÍovierom para o CONTRATANTE;

V -A implantaçâo ou o aFrfoigoamento de programa de inlegridade, @nforms normas e orientações
dos órgãos de contnole.
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13.7. Os atos previstos como infra@es administraüvas na Lei no 14,'t33, de 2021, ou em outras leis de
licitaçôes ê contratos da Admini8kaçáo Pública que também sejam üpificados como atoa l€sivos na Leí n0
í2.846, dê 2013, seráo apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, obs€rvados o dto
procadimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13,8. A pemonalidado jurídica da OONÍRATADA poderá ser desconsidêrada sempÍe quê utilizadâ corn
abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou
pâra pÍovocar confusáo patÍimonial, ê, nasse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos s€us adminisúadores e sócbs com poderes de administração, à pessoa
jurídlcâ su@ssora ou à Êmpmsa do mesmo ramo com rêlação do collgaçáo ou controlê, de fato ou de
dircito, com a CONTRATADA, obseívados, em todos os câsos, o contraditório, a ampla defosa e a
obrigatoriedade de anális€ jurÍdica prévia (arl. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da datra da aplicação da
ssrlção, inforÍnâr e mantêr atualizados os dados rolativos às sanções por ela âplicadas, pâra flns d€
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidônoes e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituldos no âmbilo do Podêr Exocutivo Federal (art. í61).

t3"í0. As sançõês de impedimenb ds licitar o contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou
contatar são passÍveis do reabilltaçêo na Íorma do art. 163 de Lêi n' 14.133/21.

GLÁU8UIá DÉGIHA QUARTA. DA EXNNçAO GONTRATUAL

í4.í. O conbato pode sor extinto antes de cumpridas as obrigEçôes n6lê €stipuladas, ou antês do prazo
nele fixado, poÍ algum dos motivos prevlatos no arügo 137 da Lel no 14.133, de 'lo dê abÍil de 202í, bem
como amiganelmente, asseguradoG o contrâdilório e a ampla deÍesa.

ParágraÍo únlco. Nesta hipót63€, aplicanr.sa também os artigos í38 e 139 da mesma Lei

14.2. O tenno de rescisão, §empre que possível, será precedido:

a) Balanço dos oventos contratJais iá curnpridos ou parcialmentê cumpridos;
b) Rêlação dos pagEmontos já êÍetuados e ainda devidos;
c) lndên izaçõ€s e multas.

cúusulá DÉcmA QUINTA - Dos cAsos orlssos

í5.í. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as dlsposiçó€s conüdas na Lei no

14.'t 33, de 2021 e demais normas fiaderais aplicáveis e, subsidiaÍiamonte, sêgundo as disposições
contidae na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defese do Consumidor - ê noÍTnes e princÍpios gerais dos
contatos.
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cúusutI oÉcImI sexrn. Do FoRo, BASE LEGAL E FoRÍíAL]DADES

í6.1. Fica eleito o Foro da cidade de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, para diíimir os litÍgios que
deconârem da execuçáo deste Termo de Gontrato que não possam sêÍ compostos pela conciliação,
conforme aÍt. 92, §ío dâ Lei no 14.133/21.

'16.2. Para frmeza e como prova de haverem as partes, entre si, aiustado ê contratado, é lavrado o
presente toÍmo, €m 02 (duãs) vias de igual teor, o qual, dêpois ds lido e achado conbrms. é assinado
pelas partes contÍalantês o pêlas testemunhas abaixo.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES. MA. 22 dE JUNhO dE 2026

kawpo 24 lura Ou\41Í/Á
SEC. MUN. DE OBRAS, HABIT. E URBANISMO

CNPJ(MF) 06. I 72.72010001-'r o
CONTRATANTE

JAMES CUNHA BATISTA
cNPJ 03.055.470i000í -40

CONTRATADO(A)
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